
PAPEL TIMBRADO DA ENTIDADE 
 

 

ANEXO 6 

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 03/2020 - SEJUV 

DECLARAÇÃO  

(Pessoa Jurídica) 

Eu, ____________________________________________________, portador (a) da Carteira de 

Identidade nº ______________, órgão expedidor ________________, expedida em 

_____/_____/______; portador do CPF nº ______________________; residente e domiciliado (a) na 

________________________________________________nº ______, na cidade de 

___________________, Estado do Ceará, CEP _____________, telefone (8__) ________________, e-

mail _____________________________________________; declaro, para os devidos fins, que sou o(a) 

dirigente 

da___________________________________________________________________________________

_______________, CNPJ___________________________________; com sede social na 

_____________________________________, nº _______, na cidade de ______________________, 

Estado do Ceará, CEP _________________, telefone (8__) ____________________; e-mail: 

____________________________________________________, exercendo o cargo de 

___________________________________, com mandato de ________ anos conforme disposto no 

artigo ______ do Estatuto Social, vencendo em _____/_____/______, podendo representá-la neste ato, 

DECLARO: 

1- Estar de acordo com os termos do EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 03/2020-SEJUV;  

2- Que esta entidade não possui como dirigente membro de Poder ou do Ministério Público, ou 

dirigente de órgão ou entidade da administração pública da mesma esfera governamental na 

qual será celebrado o presente termo de colaboração, bem como cônjuges ou companheiros, 

parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau, nos termos previstos no 

artigo 39, inciso III da lei 13.019/2014; 

3- Que esta entidade não possui ou tenha possuído no último ano, em sua diretoria ou em seu 

quadro funcional, dirigente, servidor, colaborador ou terceirizado, pertencente ao quadro 

funcional ativo do Governo do Estado do Ceará, em observância aos princípios administrativos 

da moralidade, impessoalidade e legalidade, consoante previsão do art. 37, caput, da 

Constituição Federal. 

 

_________________, ______de __________________de 2020. 

 

____________________________________________ 

Assinatura 

 


